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Saudações Agebeanas!!!! 

 
É com grande prazer que a AGB – Seção Local de Mare-

chal Cândido Rondon – PR publica a 22º edição do boletim da 
AGB. Fruto de uma construção coletiva e voluntária dos age-
beanos, o referido folhetim objetiva construir no meio acadê-

mico um espaço de diálogo e de discussões geográficas, enfo-
cado no caráter científico e político do conhecimento geográfi-

co, desempenhando a articulação da reflexão entre professo-
res e acadêmicos envolvidos em pensar a complexidade espa-
cial. 

O texto do Doutorando Fernando Mendonça Heck 
―Diante da Geografia da Degradação do Trabalho: O Ca-

so dos Frigoríficos‖, nos traz discussões sobre a Geografia 
da degradação do trabalho, para tanto o autor traz análises 
das condições do trabalho e dos trabalhadores no frigorífico de 

aves da Sadia na cidade de Toledo, Paraná. 
Djeovani Roos, Mestrando em Geografia, nos traz o tex-

to ―Filosofando sobre a Prática Escolar da Geografia: Al-
gumas Reflexões‖, onde aborda questões centrais sobre a 
prática docente na Geografia como: a importância do profes-

sor de Geografia filósofo, e do ensino de Geografia numa a-
bordagem crítica e comprometida com as mudanças da socie-

dade. 
Na sequência o Boletim apresenta o ―Manifesto de A-

poio aos Indígenas de Guaíra e Terra Roxa no Paraná – 

Brasil‖ no qual a Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) 
– Seção Local de Marechal Cândido Rondon – PR vêm se posi-

cionar em relação à luta dos indígenas nos municípios de Gua-
íra e Terra Roxa, no Estado do Paraná. 

Por fim, o Graduando Thiago Rafael Mazzarollo e a Pro-
fessora Dra. Terezinha Corrêa Lindino, nos brindam com apon-
tamentos importantes no texto ―O Aluno Surdo e a Discipli-

na de Geografia na Escola‖ sobre a questão do ensino de 
Geografia para alunos surdos, seus métodos e técnicas na a-

prendizagem. 
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DIANTE DA GEOGRAFIA DA DEGRADAÇÃO DO 

TRABALHO: O CASO DOS FRIGORÍFICOS¹ 

“A redução do 

trabalho à 

mercadoria é o 

processo que 

entendemos ser a 

condição para a 

degradação do 

trabalho que na 

contemporaneida

de cada vez mais 

tem se 

expressado nos 

limites físicos e 

psíquicos dos 

seres humanos”. 
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Vivemos uma geografia da degradação do trabalho! Cada 

vez mais sob o mando do capital os múltiplos territórios do labor 
(conceito que estamos entendendo a partir das indicações de que 

o território é multidimensional/multiescalar, portanto, não restrito 
aos parâmetros do Estado-Nação, o que nos leva a pensar que as 
múltiplas inserções laborais, se nos campos ou nas cidades, são 

territórios do labor), estão apresentando à degradação do traba-
lho, que atinge no limite a saúde dos trabalhadores. 

O trabalho degradante é histórico e fruto do metabolismo 
social do capital (MÈSZÀROS, 2002; 2009), que reduziu o traba-
lho, categoria ontológica do mundo dos homens (LESSA, 2007), à 

mera mercadoria vendável (MARX, 2004). A redução do trabalho 
à mercadoria é o processo que entendemos ser a condição para a 

degradação do trabalho que na contemporaneidade cada vez mais 
tem se expressado nos limites físicos e psíquicos dos seres huma-
nos. 

É através dessa operação histórica que reduziu o trabalho 
à mera mercadoria vendável que na contemporaneidade nos múl-

tiplos territórios do labor, se num callcenter, numa madeireira ou 
frigorífico, encontraremos muitos trabalhadores lesionados.  

Então, de categoria fundamental para produção e repro-
dução da vida o trabalho reduzido à mera mercadoria tem sido a 
condição para que muitos trabalhadores encontrem lesões, muti-

lações, mortes e doenças por vezes irreversíveis.  
O que dizer então das pesquisas como a de Venco (2008) 

que tem apontado que 7 em cada dez trabalhadores de call cen-
ters sofrem de depressão ou síndrome do pânico. Ou ainda, da 
pesquisa realizada com 4381 trabalhadores do setor madeireiro 

em que 11% dos entrevistados estavam mutilados, 25% apresen-
tavam sequelas de acidentes de trabalho e 28% tinham deformi-

dades na coluna vertebral dentre outros agravos (PIGNATI e MA-
CHADO, 2005). Dos suicídios em terceirizadas chinesas da Fox-
conn onde um chinês de 19 anos se suicidou após trabalhar 286 

horas, incluindo 112 horas extras recebendo um dólar por hora 
trabalhada (CRESPO, 2010). Das 12 toneladas de cana cortadas 

exigidas aos trabalhadores (THOMAZ JUNIOR, 2007) e as 13 mor-
tes por exaustão com trabalhadores da cana em São Paulo entre 
2004-2005 (SILVA, 2006). 

Esses apontamentos têm nos estimulado a compreender 
essa geografia da degradação do trabalho que transforma os ter-

ritórios do labor em territórios da degradação do trabalho, onde 
trabalhar pode significar o encontro com acidentes, doenças e le-
sões. Por ora, nos deteremos à investigação do nosso Mestrado 

que tratou do setor frigorífico no Oeste do Paraná com as aten-
ções voltadas para a Sadia em Toledo (PR). 

Nas plantas fabris frigoríficas os trabalhadores estão sub-
metidos a um emprego extremamente repetitivo, perfazendo até 
cinco vezes mais movimentos do que o limite considerado seguro 

para manter um padrão de saúde e segurança no trabalho que 



“É triste, por 

assim dizer que 

essa realidade 

do setor 

frigorífico não 

pertence 

somente à 

Toledo, mas sim 

para a escala 

nacional e 

internacional”. 

BOLETIM AGB—MCR, número 22, I Quadrimestre, Abril — 2013, ISSN: 1981 – 
4054 Página 3 

fica em torno de 25 a 33 movimentos por minuto (SARDÁ, RUIZ e 

KIRTSCHIG, 2009). Na Sadia em Toledo (PR), a evisceração 
(retirada do coração das aves) exige que cada trabalhador realize 

140 movimentos por minuto em cada uma das mãos o que resulta 
em 67.000 ações repetitivas por jornada de trabalho (Ação Civil 
Pública nº01428-2010-068-09-00-5, p.11).  

É triste, por assim dizer que essa realidade do setor frigo-
rífico não pertence somente à Toledo, mas sim para a escala na-

cional e internacional. Nos frigoríficos avícolas americanos os tra-
balhadores repetem os mesmos movimentos de 10 mil a 30 mil 
vezes por turno e a indústria da carne se transformou no lugar 

mais perigoso para trabalhar do país (CINTAS, 2011; COMPA, 
2012). Nas plantas fabris da Brasil Foods (conglomerado da qual a 

Sadia faz parte), localizadas em Capinzal (SC) e Chapecó (SC) 
20% dos trabalhadores tem algum tipo de doença ocupacional ou 
receberam benefícios previdenciários em virtude de doenças oste-

omusculares, conforme informações veiculadas pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT). 

É por isso então que de 1200 trabalhadores entrevistados 
pelo Projeto Integrado de Saúde do Trabalhador Avícola (PISTA), 

80% afirmaram fazer uso de analgésicos, anti-inflamatório e anti-
bióticos e 20% utilizam-se de remédios de tarja preta 
(ALUQUERQUE, 2007). 

Não é diferente na Sadia em Toledo (PR) e certamente não 
o é em outros frigoríficos do Oeste Paranaense. Nas entrevistas 

que realizei com 21 trabalhadores que trabalham ou trabalharam 
na Sadia, as narrativas destes mostram a que ponto a degradação 
do trabalho atinge a sua saúde e vida. Deixo a palavra com eles. 

Conforme Lúcia (todos os nomes são fictícios): ―menino eu 
tava ao extremo mesmo, eu tava que eu não aguentava mais, sa-

be o que é você sentir dores 24 horas por dia?‖. Carlos também 
tem diagnóstico parecido, pois diz sentir dores e ―queimava nos 
lados assim né, no braço‖. Joana argumenta ―as mãos da gente 

formiga eu chegava em casa sentindo as mãos formigar, formigar, 
parecia que tinha um monte de bichinho andando na minha mão 

(...)”. Fabrício “(...) sentia um pouco de dor, mas não ia atrás né, 
fui deixando, fui deixando até chegar onde chegou né, quando eu 
fui pro médico fui pra fazer cirurgia já (...)‖. Cláudia, ―(...) eu te-

nho tendinite nos nervos, tem que operar e eu não aguento de 
tanta dor, dias e noites sem dormir (...)‖. Fernanda diz que antes 

da Sadia ―eu nunca reclamei de dor em perna, dor no corpo nada 
(...)”. José: “hoje eu vivo praticamente 24 horas com dor (...)”. 
Elis, se referindo aos braços ―dói, amortece, começa a formigar é 

feio (...)‖. Roberta: ―daí foi começando a doer minha coluna, co-
meçou a doer, doer, doer até que daí apresentou uma lordose, da 

lordose daí foi pra uma hiperlordose daí já começou a doer mais 
(...)”. Teresa, “dor, dor nos braços e nos ombros né, sentia nos 
ombros, a minha parte é nos ombros e nas mãos aí por último co-

meçou a dar problema nas mãos (...)‖. Flávia, diz que o trabalho 
puxado e repetitivo resultou nas inúmeras lesões, ―tanto é que eu 

peguei todas essas lesões que eu to hoje é nos ombros (...)‖. Ela 
recebe pensão vitalícia conquistada na justiça por seus problemas 
serem crônicos e sem cura. 
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Assim, os resultados colhidos ao longo do Mestrado estão 

nos permitindo observar que o trabalho sob as mediações de se-
gunda ordem impostas pelo capital (MÉSZÁROS, 2009), expõe os 

trabalhadores de frigoríficos (e outros setores), ao adoecimento 
físico e mental. Por isso, estamos presenciando, do ponto de vista 
dos trabalhadores, uma geografia da degradação do trabalho. 

O caso dos frigoríficos é emblemático, pois os impactos na 
saúde e vida dos trabalhadores são evidentes conforme nossa 

pesquisa demonstrou. Portanto, está certo Bosi (2012) quando diz 
que o sucesso desse tipo de indústria é uma verdadeira tragédia 
social aos trabalhadores. Aquilo que se materializa nas palavras de 

Joana: ―(...) ali não é um açougue de carne, ali é um açougue de 
gente‖ (Joana, informação verbal). 

Só é um ―açougue de gente‖ pelo fato de o trabalho histo-
ricamente ter se transformado em fonte de alienação, mercadoria 
vendável pelas mediações de segunda ordem impostas pelo meta-

bolismo social do capital. E é esse trabalho sob o mando do capital 
que não é fonte de humanidade, mas, sim sua negação, condição 

que (des)realiza o ser social e degrada a sua saúde física e men-
tal. 

É por esses motivos que entendemos os frigoríficos e a Sa-
dia como territórios de degradação do trabalho com impactos por 
vezes irreversíveis para a vida de muitos trabalhadores. E, portan-

to está na luta anti-capital e seu metabolismo social historicamen-
te imposto o caminho imprescindível para que não constatemos 

mais as tristes realidades que degradam corpo e mente de tantos 
homens e mulheres nos frigoríficos e em outras inserções laborais.  

“Os objetivos do 

ensino são muito 

mais que uma 

questão de rótu-

los, pois os ele-

mentos se encon-

tram inter-

relacionados, in-

terligados, entre-

laçados na com-

plexidade que se 

inscreve na reali-

dade”. 

¹ Fernando Men-

donça Heck. 
Doutorando em 

Geografia FCT/
UNESP — Presi-

dente Prudente. 
Membro do CEGeT 

e do GEOLUTAS. 

FILOSOFANDO SOBRE A PRÁTICA ESCOLAR DA 

GEOGRAFIA: ALGUMAS REFLEXÕES² 

Hoje, visualiza-se que os horizontes da escola são outros. A 

prática educativa não está mais fadada à transmissão do conheci-
mento apenas, do mesmo modo que não está mais fadada a críti-

ca pura e simplesmente. Os rumos que contornam a realidade do 
processo de ensino e aprendizagem se expressam com outros ân-
gulos e significados. Os objetivos do ensino são muito mais que 

uma questão de rótulos, pois os elementos se encontram inter-
relacionados, interligados, entrelaçados na complexidade que se 

inscreve na realidade. O universo escolar encontra-se integrado 
nessa dinâmica composta por uma heterogeneidade de elementos 
e funções. Para tanto, necessita-se de um esforço filosófico de 

compreensão nas discussões que se engendram em torno das 
problemáticas e finalidades da prática educativa escolar. Emprega

-se filosófico (assim como poderia se colocar geográfico) para a-
preender uma gama maior de entendimento das questões que 
permeiam a prática educativa escolar, no âmbito da dialogicidade. 

Preâmbulo que coloca em evidência o ensino de Geografia 
e de como está sendo ensinado nas escolas. Quais os fundamen-

tos que estão sendo abordados para a materialização da aprendi-
zagem geográfica. Deve-se parar para pensar a respeito dessas 

questões que são essenciais para a construção de uma educação 
de qualidade e significativa. 
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“[...] a concre-

tização do ensi-

no e aprendiza-

gem na Geogra-

fia Escolar deve 

estar embasada 

numa aborda-

gem reflexiva, 

crítica e dialógi-

ca de compre-

ensão, promo-

vendo e articu-

lando a discus-

são e o questio-

namento das 

abordagens 

geográficas”. 

Nessa tomada de pensamento, questiona-se como deve ser 

o exercício pedagógico do professor de Geografia ou o seu ofício na 
educação elementar? E quais os procedimentos e encaminhamen-

tos a serem adotados nos delineamentos do processo de ensino e 
aprendizagem da Geografia Escolar? 

Coloca-se em evidência esse pensamento na prática educati-

va para averiguar qual deve ser a atuação do professor de Geogra-
fia. Isto é, ser um professor que, pura e simplesmente, executa as 

suas aulas, que transpõe os conteúdos e os conhecimentos, que 
atribui à crítica vislumbrando a possibilidade de um mundo melhor. 
Ou ser um verdadeiro professor filósofo – analisando essa expres-

são no âmbito do ensino de Geografia – que além de executar as 
suas aulas interage dentro delas, abre espaços para o diálogo, que 

busca construir e produzir saberes coletivamente com os alunos, 
um professor engajado com as situações que se processam na es-
fericidade escolar e na sociedade; que apresenta as problemáticas, 

contradições, conflitos que ocorre no espaço geográfico; que arti-
cule o conhecimento de modo que os sujeitos aprendizes possam 

apreender, compreender e compor as suas reflexões. Ou seja, um 
professor que esteja comprometido e integrado com o aprendizado 

dos alunos e com as questões escolares, buscando sempre uma 
construção coletiva. 

O professor filósofo não apenas explana a crítica, mas tam-

bém visa à construção de alternativas, à produção de novas possi-
blidades ao criticar; não fica preso ao discurso, mas demonstra por 

meio de seus atos a vitalidade de seu discurso em sala de aula. Is-
to é, o professor integrado criticamente – no sentido amplo do ter-
mo, visualizado na envergadura geográfica – é aquele que busca ir 

ao fundo das coisas dialogando com os alunos, compreendendo os 
fenômenos na esfera da coletividade. 

A partir disso, com as dinamizações escolares e do meio ge-
ográfico, visualiza-se a construção de uma prática educativa geo-
gráfica em conformidade com os desdobramentos da realidade e 

na manutenção de um ensino de qualidade e significativo para os 
sujeitos aprendizes. No intuito de abranger as problemáticas e as 

deficiências que cerca/envolve a realidade escolar, atribuindo as 
devidas discussões, reflexões e questionamentos, visando à supe-
ração dessa emblemática situação que corrói o sistema escolar e o 

processo de ensino e aprendizagem. 
É nesse universo de discussão que os fundamentos da práti-

ca escolar estão ou devem estar calcados, pois o dinamismo que 
se circunscreve na espacialidade geográfica e no espaço escolar 
exige essa tomada de posição e de reflexão. 

Nessa envergadura do conhecimento, a concretização do en-
sino e aprendizagem na Geografia Escolar deve estar embasada 

numa abordagem reflexiva, crítica e dialógica de compreensão, 
promovendo e articulando a discussão e o questionamento das a-
bordagens geográficas. Endossando a prática de um ensino que 

leve em consideração os sujeitos aprendizes enquanto autores e 
construtores de sua própria história, como também, no conjunto 

da sociedade. Nessa perspectiva de análise, os alunos adquirem 
dimensão fundamental nos procedimentos e desenvolvimento da 
prática escolar em Geografia. 



Página 6 BOLETIM AGB—MCR, número 22, I Quadrimestre, Abril — 2013, ISSN: 1981 – 4054 

Para tanto, nesta análise as discussões se engendram e per-

meiam em torno de como a Geografia vem sendo ensinada no en-
sino elementar. Pois na atualidade, muito se vê ainda, infelizmen-

te, aulas dessa disciplina curricular sendo condensadas e ministra-
das sem permitir ou apresentar a abertura para a reflexão e de 
elevar os discentes a um patamar de pensamento crítico. São ide-

alizações, interpretações ou até mesmo expectativas de vivências 
atreladas às características de aprendizagens defendidas pelo mé-

todo tradicional de ensino. 
Desdenhando os objetivos de estar construindo e promo-

vendo um ensino calcado nas ambivalências da perspectiva crítica, 

num processo ininterrupto de aprendizado, almejando a qualifica-
ção e as significâncias dos desdobramentos concernentes à esfera 

educacional, consequentemente, no âmbito estrutural do ensino 
de Geografia. 

Constatam-se, dessa forma, quais as finalidades, métodos 

que devem ser tomados pela Geografia no que concerne ao ensi-
no. Devem ser atribuídas perspectivas geográficas que promovam 

o desenvolvimento intelectual-cognitivo dos alunos, que elevem 
esses sujeitos a pensarem e a criarem um pensamento crítico pe-

rante a realidade da sociedade e entendendo que faz parte dessa 
sociedade que se encontra em constante transformação. O ensino 
de Geografia não deve ficar meramente estagnado numa ideologia 

positivista, ele tem que abranger todos os aspectos e refletir sobre 
os mesmos. Esse é o verdadeiro papel e sentido de se ensinar Ge-

ografia. Não se fixando apenas numa lógica de pensamento basea-
da na dedução, mas sim numa lógica de reflexão e compreensão 
da materialidade geográfica. 

O ensino de Geografia deve estar inteiramente comprometi-
do na reflexão das práticas pedagógicas a serem trabalhadas, bus-

cando o desenvolvimento do intelecto dos alunos embasado nas 
explicações e nas compreensões dos temas abordados em sala de 
aula. 

A Geografia no ensino básico escolar deve ser transposta de 
forma comprometida em tornar o mundo compreensível para os 

alunos, explicável, mostrando que é passível de transformação, e 
que todos são (enquanto sociedade organizada) responsáveis por 
essas transformações. 

Notoriamente, nessa lógica, compreendem-se transforma-
ções fundamentais para o ensino de Geografia, provindas das mu-

danças de atitudes dos docentes na forma de ministrarem as suas 
aulas, utilizando-se de métodos diversificados para aguçar e incre-
mentar a criticidade dos discentes, como também o desenvolvi-

mento de seu próprio raciocínio crítico, obtendo reflexos importan-
tes na consecução e determinação de sua prática educativa. 

Assim, depara-se com inovações e mudanças no pensamen-
to do professor na organização e atribuição de suas aulas, do mes-
mo modo, consagram-se mudanças nas formas de ministrar as au-

las e em suas metodologias. Utilizando-se de métodos diversos 
que dão subsídios para a elaboração de uma aula de qualidade, 

compreendendo-se num dinamismo das explicações e interpreta-
ções, obtendo uma maior reflexão e aproveitamento das aulas. 

“Devem ser atri-

buídas perspec-

tivas geográfi-

cas que promo-

vam o desenvol-

vimento intelec-

tual-cognitivo 

dos alunos, que 

elevem esses 

sujeitos a pen-

sarem e a cria-

rem um pensa-

mento crítico 

perante a reali-

dade da socieda-

de e entendendo 

que faz parte 

dessa sociedade 

que se encontra 

em constante 

transformação”. 
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MANIFESTO DE APOIO AOS INDÍGENAS DE GUAÍRA E 

TERRA ROXA NO PARANÁ/BRASIL³ 

Componentes de estudo que legitimam e sustentam as di-

discussões/reflexões que permeiam as formas organizacionais dos 
desdobramentos e articulações do processo de ensino e aprendiza-

gem da Geografia Escolar. 
Enfim, é necessário buscar uma Geografia com práticas pe-

dagógicas que permitam promover a dialogicidade, onde os sujei-

tos não são recipientes vazios, e sim sujeitos históricos em cons-
trução, diante da realidade; uma Geografia preocupada e compro-

metida com a natureza, com o homem e com a sociedade, uma 
sociedade tal qual ela representa, dividida em classes, com confli-
tos e contradições, no qual o ensino da Geografia contribua para 

sua transformação. É preciso que o ensino de Geografia no con-
texto escolar, juntamente com outras disciplinas, auxilie na cons-

cientização dos alunos, para que estes compreendam que fazem 
parte dessa sociedade que está em intenso movimento e desen-
volvimento na espacialidade geográfica. É necessário instigar a 

liberdade reflexiva dos alunos, constituindo e estimulando a dialo-
gicidade para compreenderem e refletirem sobre as questões con-

flitantes que se processam no meio, para assim entenderem a re-
alidade e de como se processam e se articulam as relações sociais 

e espaciais. E que daí em diante se posicionem com as suas inter-
pretações num processo constante e ininterrupto de reflexão sobre 
os elementos geográficos. 

A Associação dos Geógrafos Brasileiros, Seção Local de 

Marechal Cândido Rondon, vêm se manifestar em relação à luta 
dos indígenas nos municípios de Guaíra e Terra Roxa, no Estado 

do Paraná. Em visita realizada por uma comissão da AGB – Seção 
de M. C. Rondon, no dia 15 de março de 2013, foi verificada uma 
situação que demanda de medidas urgentes para a solução das 

dificuldades enfrentadas pelas 140 famílias indígenas da etnia Avá
-Guarani que estão organizadas em 13 ocupações de áreas urba-

nas e rurais nos referidos municípios.  
As famílias indígenas não têm a garantia de condições e 

direitos básicos mínimos como acesso à água potável, energia elé-

trica, escola, saúde, etc. Existem situações, como no caso de duas 
ocupações urbanas em Guaíra, que as famílias se encontram em 

situação extremamente insalubres, pois estão instaladas próximas 
ao ―lixão‖ e aterro sanitário. Em outras situações, escolas das co-
munidades são mantidas pelos próprios indígenas, pois o poder 

público estadual, principalmente, não aprova a instalação de 
―escola itinerante‖ para os indígenas porque considera que suas 

ações e ocupações são ilegais. 
Embora estivessem presentes na região desde passado 

distante (os vários sítios arqueológicos são cabal evidência da sua 
presença na região), os indígenas são acusados pelos setores do-
minantes locais de serem paraguaios que estão invadindo terras 

no Brasil. 

² Djeovani Roos. 

Graduado em Geo-
grafia (Licenciatura) 

pela Universidade 
Estadual do Oeste do 
Paraná – UNIOESTE 

– Campus de Mare-
chal Cândido Ron-

don. Mestrando do 
Programa de Pós-
Graduação em Geo-

grafia da Universida-
de Federal da Gran-

de Dourados – 
UFGD. 
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Na realidade, estes indígenas foram expulsos de seu terri-

tório no Paraná a partir da década de 1950 com a Frente de Ex-
pansão e muitos migraram para outras regiões, sobretudo para o 

Estado de Mato Grosso do Sul. Em vista da expansão do agronegó-
cio, sobretudo de cana-açúcar, e a bárbara violência cometida con-
tra os indígenas naquele Estado, muitos indígenas estão retornan-

do para seu antigo território nos municípios de Guaíra e Terra Ro-
xa. Portanto, o retorno dos indígenas é motivado pelo contexto de 

expansão do agronegócio e a violência nele implícita, bem como 
pela retomada das suas raízes territoriais e culturais, enfim reto-
mada de sua organização social, política, econômica, etc. 

Para garantir sua sobrevivência, além de medidas assisten-
ciais, como o Programa Bolsa Família, por exemplo, as comunida-

des se organizam para produção de subsistência nas áreas ocupa-
das. Muitos indígenas também buscam trabalho na construção ci-
vil, propriedades agrícolas, frigoríficos, colheita de maçã em Santa 

Catarina, dentre outras. Mas, para dificultar a luta e ocupações, 
recentemente, empresários e alguns proprietários rurais mobilizam

-se na região para a não contratação da mão-de-obra indígena.  
Acrescenta-se que os indígenas são vítimas de um bárbaro e 

sórdido preconceito das elites locais e regionais que se reproduz 
em meio à população, sobretudo a partir de notícias veiculadas na 
imprensa. Aliás, geralmente os indígenas são apresentados como 

invasores de propriedades ―produtivas‖ que visam tomar 100 mil 
hectares de ―legítimos proprietários‖ e por isso ameaçam o desen-

volvimento e o bem estar da sociedade local e regional. Também 
os segmentos que apoiam as lutas indígenas, inclusive a Funai lo-
cal, são vistos pelos ruralistas locais organizados nos Sindicatos 

Rurais Patronais como inimigos do progresso e do desenvolvimento 
da região.  

 Mas, ao contrário do que é divulgado, os indígenas não es-
tão reivindicando a demarcação de 100 mil hectares de terra na 
região Oeste do Paraná. Sua luta é pela demarcação de terras que 

sejam o suficiente para a garantia de sua existência e reprodução 
da cultura, modo de vida, tradições, religião, costumes, enfim, do 

seu território.  
 A demarcação de terra e o atendimento da reivindicação dos 
indígenas trará um conjunto de benefícios ambientais à região, 

pois sua relação como à natureza é harmônica, enquanto a agricul-
tura convencional de negócio (agronegócio), que caracteriza o Oes-

te do Paraná é altamente dependente do uso de agrotóxicos e ve-
nenos nas lavouras, que contamina a água e o solo e destrói a ve-
getação, fauna, rios, etc. A demarcação dessa área de terras para 

os indígenas será oportunidade impar para a formação de um terri-
tório livre de agrotóxico e venenos diversos. Assim, toda a socieda-

de, e não somente os indígenas, será beneficiada com essa demar-
cação.  

Neste sentido, Associação dos Geógrafos Brasileiros - Seção 

Local de Marechal Cândido Rondon, manifesta seu apoio à luta dos 
indígenas considerando legítimas suas reivindicações e convida a 

sociedade civil e entidades organizadas (associações, sindicatos, 
movimentos sociais, etc.) a se somar favoravelmente à essa luta. 
Também se manifesta repudiando veemente ao preconceito e a-

gressividade de setores da sociedade local e regional, como alguns 

“[...] o retorno 

dos indígenas é 

motivado pelo 

contexto de ex-

pansão do agro-

negócio e a vio-

lência nele im-

plícita, bem co-

mo pela retoma-

da das suas raí-

zes territoriais e 

culturais, enfim 

retomada de sua 

organização 

social, política, 

econômica, 

etc.”. 

³AGB — Associa-

ção dos Geógrafos 
Brasileiros — Se-

ção Local de Ma-
rechal Cândido 
Rondon. 
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Este texto tem como objetivo apresentar aos alunos, profes-

sores e integrantes da comunidade geográfica fragmentos de uma 
pesquisa de iniciação científica voluntária sobre o Ensino de Geo-

grafia para Surdos: Métodos e Técnicas, realizada no período de 
setembro de 2011 a agosto de 2012, cujo objetivo foi a análise e 
discussão da relação didática existente na formação docente em 

Geografia e a Surdez.  
Com o advento das novas modalidades de ensino na Educa-

ção Básica, atualmente, os professores e equipes pedagógicas es-
tão se deparando com algumas dificuldades no que diz respeito ao 
atendimento aos alunos inclusos. Principalmente, sobre como ensi-

nar e sobre quais metodologias devem ser utilizadas para atender 
estes alunos, de modo a respeitar suas especificidades e, no caso 

da Surdez, sua língua e cultura.   
Cabe relembrar que, não muito distante, em 1973, o Brasil 

vivenciou uma fase de segregação no que tange à educação dos 

alunos com alguma necessidade educacional especial. Suas presen-
ças se limitavam em ficar reclusos em escolas ou centros de aten-

dimento especializados. Mesmo com a Declaração de Salamanca 
(1994), que veio a definir as políticas, princípios e práticas para a 

educação especial, o Brasil mantinha sua política de atendimento a 
esses alunos somente em escolas especiais. 

A nova LDB, Lei 9394/96 institui mudanças. Ela promulgou e 

assegurou que os currículos, métodos e recursos para o atendimen-
to dos alunos especiais fossem reavaliados. Contudo, somente em 

2001, que o Conselho Nacional de Educação criminalizou a possibi-
lidade de recusa de matrícula para alunos com necessidade educa-
cional especial* em escolas regulares. 

Em 2002, este mesmo órgão estabeleceu regulamentos que 
promoviam a obrigatoriedade, nas universidades, da inserção em 

suas grades curriculares, primordialmente nos cursos de Pedagogia, 
da disciplina de Educação Especial e nos cursos de Licenciaturas, a 
disciplina de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. Esta inserção 

promoveu desafios, no que tange a própria universidade quanto ao 
sistema de ensino fundamental e médio. 

A pergunta que agora se faz presente, e cada vez mais res-
soa entre as paredes da sala de aula e fora dela, é como ensinar a 
estes alunos. Assim, motivados a procurar respostas, este trabalho 

teve como foco a análise e propostas sobre o ensino da Geografia 
para alunos surdos. 

Historicamente, o conceito de ensino voltado à comunidade 
surda faz quase que automaticamente materializarmos a ideia so-
bre intérprete de LIBRAS. Contudo, defendemos que somente a 

* Conforme padrão 

organizado pelo pró-

prio Conselho Nacio-

nal de Educação 

(CNE). 

“A pergunta 

que agora se 

faz presente, e 

cada vez mais 
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O ALUNO SURDO E A DISCIPLINA DE GEOGRAFIA NA 

ESCOLA⁴ 

meios de comunicação, segmentos políticos, lideranças ruralistas e 

empresariais organizadas em entidades diversas, que atuam de va-
riadas formas para deslegitimar a luta dos indígenas pelo direito ao 

seu território. 



presença deste profissional em sala de aula não significa que o 

trabalho e a inclusão estão garantidos ao aluno surdo. 
Mais ainda, é fato que as metodologias utilizadas para o en-

sino a esta população vêm sofrendo mudanças. Acreditava-se, em 
tempos remotos, que ao utilizar imagens, gravuras ou fotos soma-
dos à interpretação do profissional intérprete eram suficientes ao 

ensino da Geografia escolar. 
Ledo engano! Ressaltamos aqui que se as imagens não fa-

zem parte do cotidiano do aluno surdo, se não for significativo pa-
ra ele ou ainda se for trabalhada de forma isolada, este recurso 
pode mais confundir do que trazer o benefício esperado.  Ou seja, 

em nossa pesquisa, defendemos que todas as metodologias ado-
tadas para o trabalho com o aluno surdo devem ser acompanha-

das de uma sequência clara de informações, conforme indica a se-
miótica**. 

Um exemplo sobre esta indicação está na forma como se 

ensinar o aluno surdo os conceitos de rotação e translação.  Numa 
turma de 6º ano, do ensino fundamental, na cidade de Toledo – 

PR, utilizando o Geódromo***, apresentamos tais conceitos a par-
tir do contato visual e experimental do processo e dos movimen-

tos que a terra faz, elencando com isso as estações do ano e as 
fases da lua****. 

Atividade como esta propiciou uma outra oportunidade de 

trabalhar com duas clientelas distintas, alunos do curso de forma-
ção de professores do Colégio Estadual Presidente Castelo Branco 

no município de Toledo – PR e com alunos surdos, de séries diver-
sas do ensino fundamental. 

Os resultados obtidos com as duas experiências realizadas 

confirmaram a necessidade do material didático deste tipo. O 
mesmo auxiliou e facilitou a construção do conhecimento pelos 

dois grupos. 
A diferenciação de materiais proporcionou o respeito à sua 

necessidade especial e à amplitude de compreensão dos conceitos 

trabalhados. No caso dos alunos de Formação de Professores po-
de-se observar a carência em conceitos predefinidos. Este grupo 

solicitou inicialmente a apresentação dos conceitos de forma tradi-
cional, para em seguida poder compreender a sua aplicação por 
meio dos materiais propostos. Observou-se que a confecção dos 

materiais foram melhor compreendidas por esses alunos, quando 
o conceito ia ficando claro. 

Já no caso dos alunos surdos, observou-se que a facilidade 
de compreensão originou-se a partir da explicação passo a passo 
contida no material. Quando uma palavra não era reconhecida, 

por meio da Pedagogia visual, a associação às imagens e explica-
ções proporcionou uma racionalização das ideias a serem apreen-

didas. Notou-se também que aos dois grupos faltou uma aprendi-
zagem prévia, que oportunizaria a compreensão do como e do por 
que aprender ou ensinar Geografia. Por exemplo, os conceitos de 

Escala, Localização e Orientação pilares para a compreensão da 
Geografia, foram os mais perguntados. Ao término da confecção 

de cada material desenvolvido, indagou-se aos dois grupos como 
se poderia explicar ou usar aquelas atividades em sala de aula ou 
em seu cotidiano. 
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** É uma ciência geral 

das linguagens, em es-

pecífico a dos signos,  

que defende que o con-

teúdo deve ser acom-

panhado de algo signi-

ficante (ou seja, mate-

rial). Algo perceptível e 

palpável ao aluno sur-

do. Deve ainda apre-

sentar um significado, 

que é o conceito em si 

(a parte científica), 

promovendo a signifi-

cação. 

*** É um recurso pe-

dagógico utilizado para 

exemplificar os movi-

mentos de rotação e 

translação da terra, e 

consequentemente as 

fases da lua e as esta-

ções do ano. 

**** Este exemplo faz 

parte das várias ofici-

nas realizadas durante 

o projeto de iniciação 

científica, desenvolvido 

em 2011-2012. 
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Nas oficinas foi possível esclarecer dúvidas simples, mas que 

farão toda a diferença para o futuro professor que estava ali partici-
pando ou para o aluno surdo em seu dia a dia.    

Podemos concluir que as pesquisas teóricas e as práticas rea-
lizadas conduzem a uma convicção de que há a necessidade de se 
estudar mais e promover novas interações quando o tema é meto-

dologias e estratégias de ensino em Geografia, desmistificando con-
ceitos errôneos sobre o que é e o que se ensina sobre Geografia na 

escola. Especificamente aos alunos surdos, constata-se que a inclu-
são de uma linguagem construtiva agregada à utilização de material 
didático adequado a este público contribui para o avanço e desen-

volvimento educacional, no que tange à lateralidade e à orientação 
espacial desejadas. 

⁴Thiago Rafael 

Mazzarollo. 
Graduando em Geo-

grafia (Licenciatura) 
pela Universidade 
Estadual do Oeste 

do Paraná – UNIO-
ESTE – Campus de 
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Rondon. 
 

Terezinha Corrêa 
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Professora Doutora 
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de Estudo e Pesqui-

sa em Formação de 
P r o f e s s o r e s . 
(Orientadora desta 

pesquisa). 

LIXO = LUXO e LUXO = LIXO 

 

Existem coisas que nos remetem a pensar... 

Enquanto para uns há pouco, para outros há muito. 

O problema é que para os que há pouco, existem muitos! 

E para aqueles que há muito, existem poucos! 

Enquanto uns se vestem de Luxo e são poucos, 

Os outros se vestem de Lixo e são muitos. 

O Luxo de alguns é Lixo para outros, 

E o Lixo de alguns é Luxo para outros tantos. 

Sociedade estranha essa em que vivemos, 

Onde o muito é dividido entre alguns poucos, 

E o pouco que resta precisa manter vivos os muitos que existem. 

Povo estranho que dá mais valor à objetos do que à pessoas, 

Povo sofrido que vive com aquilo que já não serve aos poucos. 

Mundo maluco, onde para os muitos todo Luxo não é possível, 

E para os poucos todo Luxo não é suficiente. 

E assim para os muitos o Lixo é seu Luxo, 

E para os poucos o Luxo é seu Lixo. 

Acho que no fim de tudo, 

Somos todos um pouco Luxo, 

E muito Lixo. 

 

Poema de Luana C. Künast Polon 
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Revista Geografia em Questão 

A Revista Geografia em Questão é uma publicação semestral da 

Associação dos Geógrafos Brasileiros, Seção Local - Marechal 
Cândido Rondon. O periódico publica artigos, resenhas, notas e 

relatos de pesquisa sobre o conhecimento geográfico. 
Sitio: <http://e-revista.unioeste.br/index.php/geoemquestao>. 

NADA É IMPOSSÍVEL DE MUDAR 
 

Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo. E examinai, 
sobretudo, o que parece habitual. Suplicamos expressamente: 

não aceiteis o que é de hábito como coisa natural, pois em 
tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada, de 
arbitrariedade consciente, de humanidade desumanizada, 

nada deve parecer natural, nada deve parecer impossível de 
mudar. 

 
Poema de Bertold Brecht 

DIVULGAÇÃO DE EVENTOS: 
 

I COLÓQUIO SOBRE USO DOS AGROTÓXICOS E 

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS — 15 DE ABRIL DE 
2013 — UNIOESTE — CAMPUS DE MARECHAL 

CÂNDIDO RONDON/PR. 
 

XXI ENSUL — ENCONTRO SUL-MATO-GROSSENSE DE 

GEÓGRAFOS e V EREGEO — ENCONTRO REGIONAL DE 
GEOGRAFIA — de 26 a 28 DE JUNHO DE 2013 — UFGD 

— DOURADOS/MS. 


